[image: N:\ADM_Licitacao\Documentos\Logomarca\Logomarca-CREF4SP_Figurativa_Cor_V11.2017.png]CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4ª REGIÃO – CREF4/SP
Rua Líbero Badaró, nº. 377 – 16º Andar – Centro – São Paulo – SP – CEP: 01009-000
Fone: (11) 3292-1716 – licitacao@crefsp.gov.br – www.crefsp.gov.br



[bookmark: _Hlk79750869] TERMO DE REFERÊNCIA

	Processo:
	1902/22
	Dispensa Eletrônica:
	32/2022

	Objeto:
	Contratação de serviço de buffet tipo coquetel para 300 (trezentos) convidados, a fim de atender à solenidade em comemoração ado Dia do Profissional de Educação Física, na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo conforme as especificações técnicas do Termo de Referência.

	Abertura:
	28/07/2022 
	Cadastramento de Propostas até:
	02/08/2022 (07h59min)

	Envio de Lances:
	02/08/2022 (08h00min)
	Encerramento: 
	02/08/2022 (14h00min)

	Site:
	www.gov.br/compras
www.pncp.gov.br
www.crefsp.gov.br
	UASG: 
	926089


1. Justificativa
O CREF4/SP é uma Autarquia integrante do serviço público federal, organizada na forma de Conselho de Classe que orienta, disciplina e fiscaliza o exercício profissional da Educação Física, matéria de sua competência, a fim de coibir o exercício irregular da profissão, promovendo à sociedade o devido atendimento na prática de atividade física, quando orientada por profissionais habilitados e que possuem o respectivo registro no Conselho.
Dada a importância do Profissional de Educação Física para a sociedade na promoção da saúde e bem-estar da população, o seu reconhecimento como profissional da área da saúde e o avanço da profissão nos últimos anos, faz-se necessário o contínuo fortalecimento de sua imagem no meio social, político e acadêmico como forma de destacar sua essencialidade.
Importante destacar que o reconhecimento do Dia do Profissional de Educação Física possui previsão legal, e tem o intuito de enaltecer os Profissionais de Educação Física registrados no Conselho e em dia com suas obrigações estatutárias, além das demais pessoas que contribuem com zelo, dedicação e presteza no trabalho e ações em prol das causas de interesse da Educação Física.   
Desta forma, no dia 05 de setembro de 2022 ocorrerá a sessão solene em homenagem ao Dia do Profissional de Educação Física, na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. O evento contará com cerca de 300 (trezentos) convidados dentre representantes parlamentares, do sistema CONFEF/CREFs, de órgãos do governo, integrantes da Polícia Militar, esportistas, conselheiros, delegados e demais autoridades que prestigiarão as solenidades.
O CREF4/SP pretende dedicar o início da solenidade para instruir os presentes acerca dos objetivos, prerrogativas e obrigações do órgão, bem como a sua forma de prestação de serviço ao profissional, à sociedade e aos órgãos de controle, seguindo com a realização de homenagens aos Profissionais de destaque no âmbito da Educação Física, mediante a outorga de medalhas de mérito a um grupo representativo da classe, que se encontra regular perante o Conselho, tenham votado na última eleição, não estejam respondendo a processo ético e cumpram demais requisitos preestabelecidos para serem indicados.
Considerando a quantidade de homenagens a serem realizadas e o horário previsto para o início às 18h, avançando-se pelo período noturno, já não será possível contar com o comércio local para alimentação dos convidados, razão pela qual, faz-se necessária a contratação de serviço de buffet a ser disponibilizado ao final da cerimônia.
Despesas desta natureza não são objetos frequentes no âmbito do Conselho, haja vista tratar-se de comemoração ao Dia do Profissional de Educação Física, evento que ocorre apenas 01 (uma) vez a cada ano.
O serviço de buffet, após às solenidades, será uma comodidade a ser oferecida pelo CREF4/SP aos que estarão prestigiando a cerimônia.
Como premissa de economicidade da contratação, definiu-se que o serviço de buffet será prestado no mesmo espaço para a consecução das homenagens, prevendo a adaptação do ambiente para refeição em disposição que também atenda o cerimonial, evitando-se, assim, os gastos de locação com espaços distintos e de locomoção para outra localidade.
2. Fundamento Legal
A presente contratação é fundamentada no inciso II, artigo 75, da Lei nº 14.133/21, vez que se trata de contratação direta por dispensa de licitação para prestação de serviço comum, cujo valor total é inferior ao limite estabelecido pelo referido diploma legal, considerando o somatório de despesas da mesma natureza já realizadas no exercício fiscal.
 O procedimento será conduzido em conformidade com a Instrução Normativa da SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021. 
Serão observadas as disposições do Decreto nº 10.024/19, referentes ao uso da dispensa eletrônica no âmbito da Administração Pública Federal, além dos preceitos contidos na Lei Complementar nº 123/06.
3. Especificações do Objeto
Serviço de buffet no formato coquetel fixo para cerca de 300 (trezentos) convidados, a ser realizado no dia 05/09/2022, a partir das 19h, na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo – ALESP, localizada na Avenida Pedro Álvares Cabral, nº 201, Ibirapuera, São Paulo – SP. 
Deverão ser disponibilizados os seguintes utensílios: copos de vidro para bebidas frias e xícaras para bebidas quentes, guardanapos descartáveis e demais utensílios e talheres necessários para montagem da mesa pranchão e toalhas brancas.
Equipe completa capacitada e uniformizada, contemplando chef de cozinha, auxiliares e garçons para servir as bebidas frias.
3.1.1.  A equipe deverá chegar ao local com cerca de 02 (duas) horas de antecedência ao horário do evento para organização e preparação da estrutura.
O serviço de buffet terá duração de 01 (uma) hora sem contar o período utilizado para preparação e desmontagem.
Os alimentos e bebidas deverão ser transportados de forma adequada, respeitando as condições de refrigeração, quando necessário e assepsia dos funcionários.
Os alimentos deverão estar dispostos em mesa para self-service e as bebidas servidas através de garçons em quantidade suficiente para atender o número convidados.
Os itens do cardápio proposto deverão ser obedecidos no que tange às quantidades e especificações, sendo possível a flexibilização de itens com a devida anuência da contratante.
As opções do cardápio para o serviço de buffet são as seguintes:
1) Bebidas Frias:
a) Água mineral sem gás;
b) Água aromatizada;
c) Refrigerante normal e zero (Coca-Cola e Guaraná Antártica);
d) Suco (2 opções):
a) 




Laranja;
Uva;
Maracujá;
Pêssego;
Abacaxi com hortelã;
Limão com manjericão.
2) Antepastos: Escolher 2 tipos
a) Pasta de queijo brie com geleia de damasco;
b) Pasta de peito de peru;
c) Pasta de gorgonzola com azeite de oliva;
d) Pasta de sardella;
e) Pasta de parmesão;
f) Pasta de cream cheese com ervas finas;
g) Pasta de alho com azeite de oliva;
h) Pasta de roquefort com nozes;
i) Pasta de salame;
j) Pasta de ricota;
k) 4 formaggios (queijos);
l) Tomate seco com queijo cremoso;
m) Atum com azeite de oliva;
n) Azeitonas Chilenas;
o) Melanzane com passas;
p) Pomodoro à diavola com manjericão e damasco.
3) Folhados - Escolher 4 tipos
a) Folhado de azeitonas chilenas;
b) Folhado de peito de peru com cream cheese;
c) Folhado de espinafre;
d) Folhado de frango;
e) Folhado de camarão;
f) Folhado de atum;
g) Folhado de calabresa;
h) Folhado de palmito;
i) Folhado de ricota com nozes;
j) Folhado de tomate seco;
k) Folhado de escarola com queijo.
4) Quentes - Escolher 6 tipos
a) Quiche 4 queijos;
b) Quiche lorraine;
c) Quiche de alho poró;
d) Quiche provolone;
e) Quiche salame com provolone;
f) Quiche de ricota;
g) Bolinho de bacalhau;
h) Bom-bocado de carne seca;
i) Crispy de queijo;
j) Bolinha de calabresa defumada;
k) Coxinha villeroy;
l) Coxinha tradicional;
m) Empada de palmito;
n) Empada de frango;
o) Esfiha de carne;
p) Esfiha de frango;
q) Quibe;
r) Risóli;
s) Saltenha de calabresa;
t) Saltenha de frango;
u) Saltenha de camarão;
v) Pastel assado de calabresa com ricota.
5) Finalização
a) Mesa de Café:
Café;
Leite;
Chás variados;
Achocolatado.
b) Petit four
O valor total do serviço de buffet deve ser elaborado conforme o preço por pessoa, multiplicado pela quantidade total de convidados (300), considerando o atendimento às quantidades mínimas dos itens sugeridos no cardápio estipulado neste Termo de Referência e as condições de prestação.
3.1.2.  Para este cálculo deverão ser contemplados todos os materiais e serviços necessários ao atendimento das condições de prestação descritas neste Termo de Referência.
Fica estipulado como valor máximo para a presente contratação, o menor valor dentre as propostas obtidas na pesquisa de preço conforme o quadro abaixo:
	[bookmark: _Hlk101962051]ITEM
	DESCRIÇÃO
	CATSER
	ESTIMATIVA TOTAL

	01
	Serviço completo de buffet tipo coquetel para 300 (trezentos) convidados, a ser servido na ALESP, no dia 05 de setembro de 2022, de acordo com as condições descritas no Termo de Referência desta Dispensa Eletrônica.
	12807
	R$ 15.840,00


4. Condições da Prestação dos Serviços
[bookmark: _Hlk109830096]O serviço de buffet terá início após a solenidade de homenagens, com duração prevista de 01 (uma) hora de serviço, sem contar o período utilizado para preparação e desmontagem.
A equipe deverá chegar ao local com cerca de 02 (duas) horas de antecedência ao horário do evento para organização e preparação da estrutura. 
Estrutura do local contempla pia, geladeira, micro-ondas e tomadas 110V e 220V para apoio da equipe.
Os alimentos deverão estar dispostos em mesa para serviço no sistema buffet (tipo self-service) e bebidas servidas através de garçons em quantidade suficiente para atender satisfatoriamente todos os convidados.
Correrão por conta da contratada todas as despesas, transportes, tributos e encargos decorrentes da prestação do serviço.
5. Do Pagamento
[bookmark: _Hlk109829957]O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, através de depósito bancário, transferência ou boleto de compensação, após o atesto pelo Gestor da efetiva prestação do serviço, mediante apresentação do documento fiscal correspondente.
5.1.1. Verificada a integridade do serviço, a regularidade da contratada e do documento fiscal, o representante do CREF4/SP encaminhará o referido documento ao Departamento Financeiro para a respectiva quitação.
Todo o documento fiscal deverá possuir referência somente ao objeto desta contratação, devendo ainda conter a descrição com o respectivo código do material fornecido ou do serviço prestado.
5.1.2. Havendo incorreções, o documento será devolvido à contratada para saneamento, sendo seu vencimento renovado para 05 (cinco) dias após a reapresentação devidamente corrigido.
A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta da dotação orçamentária de rubrica nº 6.2.2.1.1.01.04.04.023 - Serviços Terceirizados – PJ.
6. Da Participação
Poderão participar da Dispensa Eletrônica os interessados previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério da Economia, (SLTI), por meio do sítio www.gov.br/compras.
6.1.1. O acesso ao sistema é realizado por meio de chave de identificação e senha pessoal obtidas junto à SLTI.
a. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do interessado, incluindo qualquer transação efetuada na plataforma, diretamente ou por seu representante, não cabendo, ao provedor do sistema ou ao CREF4/SP, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
6.1.2. É responsabilidade do interessado informar-se a respeito do funcionamento, regulamento e correta utilização da Dispensa Eletrônica.
Não poderá participar da Dispensa Eletrônica:
6.1.3. Proponente suspenso de contratar com o CREF4/SP durante o prazo da sanção aplicada;
6.1.4. Proponente declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação;
6.1.5. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País.
7. Da Proposta e Envio de Lances
Até a data e horário de abertura os proponentes deverão consignar no sistema eletrônico o valor unitário do item de forma expressa, já considerados inclusos todos os tributos, encargos, tarifas e demais despesas decorrentes do cumprimento da contratação.
7.1.1. O proponente deve se certificar de todos os custos e obrigações envolvidas antes da elaboração de sua proposta e da oferta de lances, podendo ser penalizado pelo abandono do certame ou impossibilidade de sustentação do valor ofertado, salvo em caso de situação imprevisível devidamente justificada.
Após a data e horário estabelecidos para a abertura não será mais possível o cadastramento de propostas e o procedimento será automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances.
7.1.2.  Apenas os proponentes com propostas cadastradas previamente poderão participar da etapa de lances.
 O procedimento ficará aberto para o envio de lances públicos e sucessivos por período de 06h (seis horas).
7.1.3.  Os lances deverão ser encaminhados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, não sendo aceito nenhum outro meio de envio.
O proponente somente poderá ofertar valor inferior ao último lance por ele efetuado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de R$ 50,00 (cinquenta reais) entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
7.1.4.  Havendo lances iguais ao menor preço já ofertado, prevalecerá aquele que for registrado primeiro no sistema.
Durante o procedimento, os proponentes serão informados, em tempo real, a respeito dos seus lances e do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do proponente, exceto se o menor lance for do próprio proponente.
 Encerrado o prazo estabelecido para o envio de lances, o procedimento será finalizado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação.



8. Do Julgamento e Habilitação
O CREF4/SP realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, quando for o caso.
8.1.1. A verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento, os valores por eles ofertados e a prática de mercado.
8.1.2. O CREF4/SP poderá negociar condições mais vantajosas e, obrigatoriamente, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
A negociação poderá ser realizada com os demais proponentes classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a tentativa de negociação, for desclassificado pelo não atendimento a qualquer dos requisitos do Termo de Referência, mantiver sua proposta acima do preço máximo estimado para a contratação, não possuir regularidade fiscal, for inabilitado ou deixar de responder no chat, denotando o abandono ao certame.
O proponente vencedor será convocado para encaminhar a proposta reajustada ao último lance (conforme modelo do Anexo I deste Termo de Referência), bem como qualquer outro documento complementar à proposta ou que não tenha sido possível a consulta pelo SICAF. 
8.1.3. O proponente vencedor deverá encaminhar o cardápio definido, dentre as opções indicadas no item 3 deste Termo, juntamente com a proposta reajustada.
8.1.4. O prazo de envio será definido pelo operador do sistema e informado no chat, sendo de, no mínimo, 02h (duas horas).
8.1.5. A Proposta Comercial poderá ser encaminhada em papel timbrado da proponente, devendo indicar os dados do responsável legal e pela assinatura do contrato, quando for o caso.
8.1.6. O não atendimento às convocações realizadas poderá implicar na perda do negócio, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 
A verificação das condições de habilitação será realizada, prioritariamente, através de consulta ao SICAF, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados do vencedor, através dos anexos inseridos no Sistema.
8.1.7. Caso não seja possível a verificação da regularidade fiscal e trabalhista através do SICAF, deverão ser apresentadas as certidões de regularidade perante as Fazendas Federal, o FGTS e a Justiça do Trabalho.
8.1.8. A habilitação dos proponentes pessoa física se limitará à certidão de quitação de débitos com a Fazenda Federal, sendo acrescentada a certidão de regularidade perante o FGTS e a Justiça do Trabalho, no caso de proponente pessoa jurídica, conforme a previsão do artigo 20, da IN nº 67/2021 da SEGES/ME.
A qualificação técnica será avaliada mediante a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução de objeto de natureza e vulto compatível com a contratação pretendida, caso a informação não conste no SICAF do proponente.
O CREF4/SP poderá realizar diligências a fim de verificar a regularidade fiscal dos proponentes e a autenticidade das documentações encaminhadas.
Nos termos do artigo 70, inciso III, da Lei nº 14.133/21, a documentação referida neste item poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata e nas de valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite previsto no inciso II, artigo 75, da Lei nº 14.133/21.
Serão respeitadas as condições de tratamento diferenciado para as proponentes que se enquadrarem nas regras da Lei Complementar n° 123/06.
Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento.
9. Das Sanções Administrativas
Ao participar deste procedimento, os proponentes se sujeitam às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/21 e em outras legislações aplicáveis.
Poderão ser aplicadas penalidades de advertência, multas, impedimento de licitar e declaração de inidoneidade, sopesando-se a extensão da falta cometida.
9.1.1. As multas poderão ser descontadas dos pagamentos.
A desistência imotivada da proposta e a não apresentação da documentação no prazo solicitado poderão ensejar a aplicação de multa, cumulada com impedimento de licitar.
A aplicação de penalidades será sempre decorrente de regular processo administrativo, em que sejam garantidos o contraditório e a ampla defesa.
10. Disposições Gerais
O aviso da dispensa eletrônica, o termo de referência e os demais documentos produzidos em consequência da presente contratação poderão ser acessados pelo sistema COMPRASNET e através dos sites www.gov.br/compras, www.pncp.gov.br e www.crefsp.gov.br.
Os horários estabelecidos neste procedimento observarão o horário de Brasília.
A estimativa de preços para esta contratação poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta, nos termos do § 4º, artigo 7º, da Instrução Normativa nº 65/2021 da SEGES/ME.
A proponente vencedora poderá acrescentar qualquer vantagem em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com o objeto.
As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura.
10.1.1. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os proponentes liberados dos compromissos assumidos.
Havendo divergências entre o código CATSER/CATMAT, a descrição do serviço/material no sistema, e o apresentado neste Termo de Referência, prevalecerá a última.
Eventuais dúvidas e necessidades de esclarecimentos deverão ser remetidos à apreciação do Departamento de Licitação e Contratos, através do e-mail licitacao@crefsp.gov.br.
Serão considerados válidos todos os documentos cuja a autenticidade puder ser verificada por meio eletrônico ou sítio na internet, sem a necessidade de encaminhamento de via física.
Serão aceitas as assinaturas eletrônicas realizadas por meio de certificação digital e token de acesso ao COMPRAS.GOV.BR, sendo, este último, recomendado para a assinatura da Proposta Comercial e eventual Contrato Administrativo. 
Conforme o juízo de conveniência e oportunidade do CREF4/SP, o fracasso da Dispensa Eletrônica autorizará, nos termos do art. 22 da IN n° 67/2021:
10.1.2. A republicação do Termo de Referência;
10.1.3. A fixação de prazo para adequação das propostas e/ou documentos de habilitação dos proponentes;
10.1.4. A contratação direta de empresas regulares que tenham participado da pesquisa de preços, desde que obedecidas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e respeitado o valor máximo estimado para a despesa.
a. Excepcionalmente, poderá ser contratado não participante da pesquisa de preço, desde que a proposta seja mais vantajosa para o CREF4/SP e as mesmas condições da Dispensa Eletrônica fracassada sejam obedecidas. 
Os procedimentos estabelecidos nos subitens 10.10.1. e 10.10.3. poderão ser utilizados quando não acudirem interessados à Dispensa Eletrônica. 
Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão Especial de Licitação do CREF4/SP
São Paulo, 28 de julho de 2022.
De acordo com o presente Termo de Referência.



NATALY NOGUEIRA
Diretora do Departamento de Eventos e Cerimonial - CREF4/SP

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

	Processo:
	1902/22
	Dispensa Eletrônica:
	32/2022

	Objeto:
	Contratação de serviço de buffet tipo coquetel para 300 (trezentos) convidados, a fim de atender à solenidade em comemoração ado Dia do Profissional de Educação Física, na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo conforme as especificações técnicas do Termo de Referência.

	Abertura:
	28/07/2022 
	Cadastramento de Propostas até:
	02/08/2022 (07h59min)

	Envio de Lances:
	02/08/2022 (08h00min)
	Encerramento: 
	02/08/2022 (14h00min)

	Site:
	www.gov.br/compras
www.pncp.gov.br
www.crefsp.gov.br
	UASG: 
	926089



(Nome completo ou razão social se pessoa jurídica) ....................................................., estabelecido(a) à .................... (Logradouro, nº, bairro, cidade, estado, CEP) .........................., inscrito(a) no CPF (ou CNPJ se pessoa jurídica) sob o nº. ......................................., telefone: (....) ..........-................., e-mail: .............................................................................., nos termos desta Dispensa Eletrônica, apresenta proposta para a prestação do serviço abaixo especificado:

	Item
	Descrição
	CATSER
	Valor Total

	01
	Serviço completo de buffet tipo coquetel para 300 (trezentos) convidados, a ser servido na ALESP, no dia 05 de setembro de 2022, de acordo com as condições descritas no Termo de Referência desta Dispensa Eletrônica.
	12807
	R$ 



1) Submeto-me à todas as cláusulas e condições deste procedimento e seus anexos, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

2) Declaro que a proposta está de acordo com as especificações técnicas do Termo de Referência desta Dispensa Eletrônica.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.
Local, ____ de agosto de 2022.
Representante Legal: (Nome completo)
RG:				CPF:


___________________________________
ASSINATURA


ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

	Processo:
	1902/22
	Dispensa eletrônica:
	32/2022

	Objeto:
	Contratação de serviço de buffet tipo coquetel para 300 (trezentos) convidados, a fim de atender à solenidade em comemoração ado Dia do Profissional de Educação Física, na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo conforme as especificações técnicas do Termo de Referência.

	Contratante:
	CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4ª REGIÃO - CREF4/SP

	Contratada:
	

	Valor:
	R$            ,         (valor por extenso)



Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma do direito, de um lado o Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região – CREF4/SP, Autarquia Sui Generis criada pela Lei Federal nº 9.696/98, inscrito no CNPJ sob o nº.                , com sede à Rua Líbero Badaró, nº. 377, 16º andar, Centro, Capital, São Paulo, CEP: 01009-000, neste ato, na forma da Portaria CREF4/SP nº 3255/2021, tem como representante delegatário(a), o(a) senhor(a), NOME, Cargo, portador(a) do RG nº.          SSP/SP, inscrito(a) no CPF sob o nº.                 , doravante denominado(a) simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa, 	                                               devidamente inscrita no CNPJ sob o nº.                                  , com sede à                                            , CEP:                        , neste ato representado pelo(a) senhor(a)                                                          , portador da Cédula de Identidade RG nº.                               	     	  SSP/SP, inscrito(a) no CPF sob o nº.                            , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente ajuste, na conformidade das cláusulas que se seguem.
Tal CONTRATO considera os expedientes do Processo nº 1902/22, Dispensa Eletrônica nº. 32/2022, encontrando-se sob a égide da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Instrução Normativa da SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
0. O objeto desta contratação é a prestação de serviço de buffet tipo coquetel para 300 (trezentos) convidados, a fim de atender à solenidade de comemoração ao Dia do Profissional de Educação Física a ser realizada na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, no dia 05 de setembro de 2022, conforme as especificações técnicas do Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº. 32/2022, que, para ulteriores de direito, fica fazendo parte integrante deste instrumento contratual, bem como a proposta da CONTRATADA, expediente do Processo Administrativo nº 1902/22.
1. CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO
1. Pelo total da execução do contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, a quantia total de R$ XXXX,XX (valor por extenso).
1.0.1. No valor da remuneração encontram-se compreendidas todas as despesas relativas à contratação.
1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme artigo 125, da Lei 14.133/21.
1. CLÁUSULA TERCEIRA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2.1. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, através de depósito bancário, transferência ou boleto de compensação, após o atesto pelo Gestor da efetiva prestação do serviço, mediante apresentação do documento fiscal correspondente.
2.1.1. Verificada a integridade do serviço, a regularidade da contratada e do documento fiscal, o representante do CREF4/SP encaminhará o referido documento ao Departamento Financeiro para a respectiva quitação.
2.2. Todo o documento fiscal deverá possuir referência somente ao objeto desta contratação, devendo ainda conter a descrição com o respectivo código do material fornecido ou do serviço prestado.
2.2.1. Havendo incorreções, o documento será devolvido à contratada para saneamento, sendo seu vencimento renovado para 05 (cinco) dias após a reapresentação devidamente corrigido.
2.3. Qualquer pagamento não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação tácita dos serviços.
2.4. A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta da dotação orçamentária de rubrica n.º 6.2.2.1.1.01.04.04.023-Serviços Terceirizados – PJ.
1. CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3. Cumprir com todas as obrigações oriundas da participação no certame.
3. Assumir todos os riscos e despesas decorrentes da execução contratual.
3. Prestar os serviços conforme orientação da Contratante.
3. Cumprir e fazer cumprir os prazos estipulados.
3. Seguir estritamente as disposições estabelecidas no Termo de Referência desta contratação.
3. A Contratada deve manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com todas as condições exigidas para habilitação no procedimento.
5. Detectada qualquer irregularidade fiscal, a CONTRATANTE adotará o procedimento previsto no artigo 31, da IN nº 03/2018 - SEGES/MPLOG.
1. CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4. Prestar todas as informações necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.
4. Atestar a conformidade do recebimento do objeto.
4. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade contratual.
4. Efetuar o pagamento conforme o pactuado.
4. Aplicar as penalidades previstas em caso de inadimplemento contratual.
4. A fiscalização do presente ajuste ficará a cargo da CONTRATANTE, que nomeia como Gestor do presente CONTRATO o Senhor xxxxxx, inscrito no CPF sob o nº. XXX.XXX.XXX-XX.
1. CLÁUSULA SEXTA: DOS TRIBUTOS
5. Este CONTRATO é firmado com base na legislação tributária vigente, devendo a CONTRATANTE efetuar as retenções a ele atribuídas em lei, salvo se a CONTRATADA apresentar alguma decisão judicial ou administrativa que a exonere das retenções.
5. Havendo divergência entre as partes com relação à eventual retenção, as partes promoverão, em conjunto, consulta formal ao sujeito ativo do tributo, conforme regulamento pertinente à matéria.
1. CLÁUSULA SÉTIMA: TOLERÂNCIA
6. Se qualquer das PARTES, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições deste CONTRATO, tal fato não poderá liberar, desonerar ou, de qualquer forma, afetar ou prejudicar essas mesmas cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.
6. Qualquer tolerância das PARTES será considerada como concessão excepcional, não constituindo novação do aqui ajustado, nem precedente invocável pela outra parte.
1. CLÁUSULA OITAVA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO
7. O serviço de buffet terá início após a solenidade de homenagens, com duração prevista de 01 (uma) hora de serviço, sem contar o período utilizado para preparação e desmontagem.
7. A equipe deverá chegar ao local com cerca de 02 (duas) horas de antecedência ao horário do evento para organização e preparação da estrutura. 
7. Os alimentos deverão estar dispostos em mesa para serviço no sistema buffet (tipo self-service) e bebidas servidas através de garçons em quantidade suficiente para atender satisfatoriamente todos os convidados.
7.3. O objeto será recebido provisoriamente com a prestação, para verificação sumária de sua conformidade.
7.3.1. Constatadas irregularidades quanto à especificação, a CONTRATANTE poderá rejeitar no todo ou em parte, determinando a substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
a)	Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá realiza-la em conformidade com a indicação da CONTRATANTE.
7.3.2. Havendo diferença de quantidade, a CONTRATANTE poderá determinar a complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
a)	Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá realiza-la em conformidade com a indicação da CONTRATANTE.
7.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas. 
7.5. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas, seguros, tributos e encargos decorrentes da efetiva prestação do serviço.
1. CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES
8.1. O descumprimento das obrigações e prazos estabelecidos neste CONTRATO sujeitará a CONTRATADA à aplicação das seguintes penalidades:
8.1.1. Advertência;
8.1.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do CONTRATO pelo inadimplemento a quaisquer outras obrigações pactuadas, que venham a causar prejuízos ao CONTRATO, independente do ressarcimento dos danos;
8.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, pela recusa em atender às convocações da Contratante para a correção ou reexecução dos serviços que não atenderam as especificações e condições do contrato.
8.1.4. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do CONTRATO pelo inadimplemento total da contratação;
8.1.5. Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos, conforme a gravidade do inadimplemento da obrigação e prejuízos ocasionados, independentemente da aplicação das multas previstas no CONTRATO e demais cominações legais;
a)	Além do impedimento, o infrator poderá ser descredenciado do SICAF, se não celebrar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução contratual, não mantiver a proposta, fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informação falsa ou cometer fraude fiscal, conforme previsto no artigo 49, da Lei n.º 10.024/2021;
8.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
8.2. As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as sanções previstas nos subitens 9.1.1, 9.1.5 e 9.1.6.
8.2.1. As multas poderão ser descontadas dos pagamentos e acrescidas de juros moratório de 1% (um por cento) ao mês, podendo, ainda, se for o caso, ser cobrada judicialmente, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas.
8.3. A aplicação das penalidades acima descritas não prejudica a de outras, que a empresa esteja sujeita pelo não cumprimento das obrigações contratuais.
8.4. As penalidades serão aplicadas após o regular processo administrativo, em que serão garantidos o contraditório e a ampla defesa.
8.5. Os inadimplementos contratuais somente poderão ser relevados na ocorrência de fatos imprevisíveis, devidamente justificados e comprovados, a juízo da CONTRATANTE.
1. CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
9.1. A CONTRATANTE, além das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei 14.133/21, poderá extinguir unilateralmente o presente CONTRATO, mediante comunicação escrita, nos casos de inadimplemento total.
9.2. A liquidação judicial ou extrajudicial e a falência ensejarão a rescisão automática do presente CONTRATO, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.
9.3. Constituem, também, motivos para a rescisão deste CONTRATO a suspensão de sua execução, por determinação do CONTRATANTE e a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.
9.4. A extinção do CONTRATO não impede a aplicação das penalidades previstas na CLÁUSULA NONA.
1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA CESSÃO E SUBCONTRATAÇÕES
10.1. A CONTRATADA não poderá, sem o prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE, ceder, transferir ou subcontratar a terceiros, total ou parcialmente, seja a que título for, os direitos e obrigações que, respectivamente, assumiu por força deste CONTRATO, cujo pagamento ficará às expensas da CONTRATADA, a qual se responsabilizará, exclusivamente, perante os subcontratados e terceiros.
10.2. Nenhuma subcontratação efetuada pela CONTRATADA a eximirá de sua total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações e responsabilidades aqui assumidas.
1. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DO PRESENTE CONTRATO
11.1. Esta contratação será celebrada com duração de 03 (três) meses, contados da data de assinatura do presente CONTRATO.
11.2. Em caso de prorrogação do instrumento contratual nos termos do artigo 107, da Lei 14.133/21, este se dará por aditamento contratual tendo como fator de correção o IPCA ou outro que vier a substituí-lo, que também servirá como base dos reajustes anuais, quando for o caso.
1. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: COMUNICAÇÕES
12.1. As comunicações entre as partes deverão ser apresentadas por escrito através de e-mail, entregues pessoalmente ou enviadas por correio, com pedido de confirmação de recebimento.
1. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. A assinatura deste CONTRATO indica que a CONTRATADA tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas condições gerais e peculiares referentes ao objeto contratual, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do seu perfeito cumprimento.
13.2. Qualquer alteração das disposições deste CONTRATO somente terá validade se elaborada por escrito e assinada pelas partes, passando então a ser parte integrante deste.
13.3. Aos casos omissos serão aplicadas as demais regras e princípios da Lei 14.133/21 e, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos de Direito Privado.
13.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais disciplinando a matéria.
13.5. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária Federal da Capital do Estado de São Paulo como o único competente para conhecer das ações e demais medidas judiciais que possam decorrer do presente CONTRATO, como renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E por estarem de acordo, o presente instrumento é assinado pelas partes e duas testemunhas abaixo qualificadas, em 03 (três) vias de igual teor.

São Paulo, XX de XXXX de 2022.

Contratante:


NOME
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4ª REGIÃO


Contratada:


RESPONSÁVEL CONTRATADA
EMPRESA CONTRATADA


Testemunhas: 

1 -							2 - 	
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